
ACÓRDÃO

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

Gabinete do Des. Joás de Brito Pereira J^ilho
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APELANTE(S): Wellington da Conceição e Ailton Francisco
ADVOGADO: Henrique Toscano Henriques
APELADO: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO
TENTADO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. APELAR

EM LIBERDADE. NEGADO. MODIFICAÇÃO DA PENA-
BASE. DESNECESSIDADE. DESCONSIDERAÇÃO DOS
INCISOS I E II DO §4° DO AR1155. IMPOSSIBILIDADE.

REGIME INICIAL ABERTO. INVIÁVEL. SUBSTITUIÇÃO
PARA RESTRITIVAS DE DIREITO. IMPOSSIBILIDADE

ABSOLVIÇÃO DA CONTRAVENÇÃO PENAL DE ARMA
BRANCA. NEGADO PROVIMENTO.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal
acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em denegar ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Wellington da
Conceição e Ailton Francisco, atacando os termos da sentença de
fls.297/307, que julgou em parte procedente a denúncia, condenando-os
pela prática do crime descrito no art.155, §4°, I, II! e IV, c/c o art.14, II,
ambos do Código Penal, e, também, nas do art.19 da LCP. Condenou, ainda,
Ailton Francisco, nas sanções do art.14 da Lei n° 10.826/03.

O réu Wellington da Conceição foi condenado em relação ao
crime de furto tentado a uma pena-base de 06 (seis) anos e 06 (seis) meses de
reclusão, sendo diminuída em 03 (três) meses de reclusão, devido a atenuante
da confissão (art.65, III, "d", do CP), diminuiu a pena em 1/3, agora com
fulcro no art.14, parágrafo único, do CP, estabelecendo a pena em 04
(quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa, tornando-a
definitiva. A pena deverá ser cumprida inicialmente em regime fechado.



Resultante da contravenção penal de posse de arma branca foi
condenado a pena-base de 03 (três) meses de prisão simples, tornando-a
definitiva, a ser cumprida inicialmente no regime semiaberto.

Portanto, pelo concurso material, fazendo-se a soma do crime
imputado - 04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão, mais o da
contravenção penal de arma branca - 03 (três) meses, totaliza-se a pena em
04 (quatro) anos e 05 (cinco) meses de reclusão e prisão simples.

O réu Ailton Francisco foi condenado em relação ao crime de
furto tentado a uma pena-base de 06 (seis) anos e 06 (seis) meses de reclusão,
sendo diminuída em 03 (três) meses de reclusão, devido a atenuante de
confissão (art.65, III, "d", do CP), diminuiu a pena em 1/3, agora com fulcro
no art.14, parágrafo único, do CP, estabelecendo a pena em 04 (quatro) anos
e 02 (dois) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa, tornando-a definitiva. A
pena deverá ser cumprida inicialmente em regime fechado.

Em relação ao crime de porte de arma de fogo foi condenado a
pena-base de 03 (três) anos de reclusão, sendo diminuída em 06 (seis) meses
de reclusão, devido a atenuante de confissão (art.65, III, "d", do CP),
estabelecendo a pena em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 10
(dez) dias-multa, tornando-a definitiva. A pena deverá ser cumprida
inicialmente em regime fechado.

Em decorrência da contravenção penal de posse de arma branca
foi condenado a pena-base de 03 (três) meses de prisão simples, tornando-a
definitiva, a ser cumprida inicialmente no regime semiaberto.

Em virtude do concurso material, fazendo-se a soma do crime
imputado - 04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão, mais o crime de
porte ilegal de arma de fogo - 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão
com a contravenção penal de arma branca - 03 (três) meses, totaliza-se a
pena em 06 (seis) anos e 11 (onze) meses de reclusão e prisão simples.

Em razão dos fatos expostos na denúncia, que abaixo estão
transcritos:

"...no dia 17 de maio de 2013, por volta das 03:10 horas, no
Conjunto Pedro Perazzo, nesta cidade, os denunciados acima qualificados,
foram surprendidos por uma guarnição da polícia militar quando arrombavam
o veículo de Volkswagen Gol, de cor branca, de propriedade da vítima, o Sr.
Cosmo de Almeida dos Santos e de onde já haviam subtraído alguns
equipamentos de som, conforme auto de apreensão e entrega de fls., dos
autos.

Consta dos autos que os denunciados para subtraírem o
equipamento de som do veículo da vítima se utilizaram de uma chave falsa e
de ferramentas para cortarem o cabo da bateria do veículo, chegando a



danificar parte do veículo, e já haviam subtraído a parte frontal do toca-cd e
estavam retirando as caixas de som quando foram surpreendidos pelas
autoridades policiais, sendo que o primeiro denunciado (Wellington da
Conceição) foi flagrado no interior do veículo, enquanto o segundo
denunciado (Ailton Francisco), estava ao lado do veículo, armado com um
revólver calibre 38, marca Taurus, número 401980, com quatro munições
intactas, dando-lhe cobertura, o qual, tentou se desfazer da arma, todavia, a
mesma foi apreendida, conforme auto de apreensão de fls., dos autos e o
terceiro acusado Severino de Almeida dos Santos, estava na esquina da rua
dando cobertura aos dois primeiros.

Infere-se ainda dos autos que o primeiro denunciado ainda
tentou se evadir sendo necessário que a guarnição policial, efetua-se um
disparo que lhe atingiu o calcanhar da perna esquerda. Em poder dos
denunciados foram apreendidos, além do objeto pertencente a vítima, um
revólver calibre 38, com quatro munições intactas, uma faca peixeira,
diversas chaves de veículos, três celulares da marca Alcatel, Nokia e LG, dois
alicates, uma chave de fenda e uma chave estrela, uma chave inglesa, uma
lanterna, a quantia de R$177,00 (cento e setenta e sete reais) e um veículo
Volkswagwn Gol, de cor verde, ano 1994, placa KFH 0055, Guarabira/PB (...)".

Os apelantes, primeiramente, requerem o direito de apelar em
liberdade, pois afirmam que apresentaram requisitos para a concessão da
revogação do mandado de soltura, vez que, possuem residência fixa e são
trabalhadores.

No mérito, pleiteiam que a pena inicial seja modificada para o
mínimo legal, sendo desconsiderados os incisos I e III do §4° do art.155 do CP,
também sendo diminuída a pena em 2/3 (dois terços), nos termos do art.14,
inciso II, parágrafo único do CP; que o regime inicial seja o aberto, e revertido
em penas restritivas de direito; e que sejam absolvidos da contravenção penal
do art.19 da Lei 3688/41.

Em contrarrazões o Ministério Público pede que seja negado
provimento ao recurso (fls.483/491).

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pele não provimento da
apelação (fls.501/505).

-

É o relatório.

VOTO - Des. Joás de Brito Pereira Filho (Relator):

O recurso é próprio e preenche os requisitos de admissibilidade,
portanto dele conheço.



DO MÉRITO

A materialidade do delito está comprovada no Auto de Prisão em
Flagrante (fls.07/15), no Auto de Apreensão e Apresentação (fls. 19) e pelo
Laudo de Exame de Eficiência de Tiros em Arma de Fogo (fls. 132/135).

A autoria está comprovada tanto pelos depoimentos da vítima e
demais testemunhas, pela própria confissão dos apelantes e outras provas
contidas nos autos.

Primeiramente, requerem os apelantes o direito de apelar em
liberdade, pois afirmam possuírem os requisitos que ensejam a concessão do
mandado de prisão. Contudo, não há razão para tal pedido ser provido,
estando os réus presos durante toda a instrução criminal e não havendo
elementos nos autos para aferir eventual ilegalidade da custódia cautelar.

Os impetrantes insurgem-se contra a fixação da pena-base acima
do mínimo cominado.

No que tange à fixação da pena-base acima do mínimo legal,
cumpre esclarecer que, no processo de individualização da pena, cabe ao
julgador analisar as determinações contidas no art. 59 do CPB,
fundamentadamente, de modo a demonstrar qual a reprimenda adequada e
suficiente para o cumprimento das finalidades retnbutiva e preventiva da
sanção penal.

No caso em apreço, verifica-se que o Magistrado de primeiro
grau, apontou elementos concretos e idôneos a justificar uma maior
severidade na sanção imposta, inexistindo qualquer desproporcionalidade
entre a exasperação e as circunstâncias apresentadas.

Em relação aos incisos I e II, §4° do art. 155, estão nos autos
comprovados o rompimento de obstáculo e o emprego de chave falsa, agindo
de forma acertada o Juiz a quo ao aplicar ao crime as determinadas
qualificadoras.

A vítima Cosmo de Almeida dos Santos afirma em seu depoimento
que "...viu que 02 homens tentando furtar seu veículo, pois um deles tinha
retirado a tela que fica entre o pára-brisa e o capo (...) que eles conseguiram
abrir a porta do automóvel Gol do declarante, sem arrombá-la; que retirou
fotografias, juntadas às fls.43/46, nas quais se vê que os meliantes
conseguiram cortar os cabos da bateria(...)" - fls.235.



É de amplo saber, que o depoimento da vítima, sobretudo
quando apoiado nos demais elementos dos autos, perfaz-se como elemento de
convicção de alta importância, sendo prova válida e suficiente. Assim,
impertinente o afastamento das qualificadoras aplicadas.

A defesa postula a reforma da sentença para a diminuição da
pena no patamar máximo de 2/3, previsto no parágrafo único do art.14, do
Código Penal, aduzindo que o iter ciminis percorrido foi mínimo. Tal pleito
não deve prosperar, uma vez que, conforme se depreende dos autos, o iter
criminis percorrido ficou próximo da consumação, visto que os apelantes já
tinham violado o bem, tendo a subtração sido impedida pelos prórpios
lesados que chamaram a polícia, esta chegando a tempo para impedir o
crime.

Os réus foram corretamente condenados ao cumprimento inicial
em regime fechado, fundamentando o juiz no art.33, §3°, do CP, devido toda
as circunstâncias judiciais terem sido desfavoráveis. E também, não sendo
cumpridos os requisitos do art.33, §2, "c", do CP, para c cumprimento em
regime aberto, como pleiteiam os recorrentes.

Também não há como ser aplicada a substituição da pena
privativa de liberdade por restritivas de direito, pois as penas definitivas
aplicas foram maiores que 04 (quatro) anos (art.44, I, do CP) e ainda as
circunstâncias foram totalmente negativas (art.44, III, do CP).

Com relação à vigência da norma incriminadora insculpida no
art. 19 da Lei de Contravenções Penais, é necessário, em primeiro lugar,
compreender a estrutura do tipo em questão. O comportamento incriminado
consiste em "trazer consigo arma fora de casa ou de dependência desta". A
parte final do dispositivo, traduzida no elemento normativo "sem licença da
autoridade", referia-se tão somente às armas de fogo. Em matéria de armas
brancas, "não existe órgão que expeça autorização (...). Daí por que todo o
porte de arma branca é proibido" (ANDREUCCI, RICARDO ANTÔNIO. Legislação
penal especial. 33 ed. São Paulo: Saraiva. 2007. pág. 505).

O outro ponto a ser tratado refere-se à definição de arma
branca. Entende-se como tal todo instrumento vulnerante, de ataque ou de
defesa, não abrangido pelo conceito de arma de fogo. Dividem-se em armas
próprias (especialmente destinadas a servirem como tal) e impróprias
(instrumentos criados para outra finalidade, empregados pelo autor da
conduta como objetos vulnerantes).

Ao anarlisarmos o contexto fático, verificamos que havia a
possibilidade do uso da arma branca que estava em posse dos acusados para
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